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Devolução De cheques 
cresce com a crise
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no primeiro semestre do ano, porcentual ficou em 2,19%, o segundo pior resultado  
do período, perdendo apenas para 2009, quando atingiu 2,3% 
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período de 2014, quando foram compensa-
dos 378,44 milhões de cheques.

No primeiro semestre de 2015, o total 
de cheques devolvidos por insuficiência 
de fundos foi de 7,453 milhões de cheques, 
também representando queda em relação 
ao mesmo período do ano passado, 7,906 
milhões de cheques.

Essa queda no total de cheques compen-
sados e devolvidos está relacionada ao cres-
cimento da utilização dos cartões de crédito 
e débito [veja gráfico]. 

A alta apresentada no porcentual de 
cheques devolvidos por insuficiência de fun-
dos no primeiro semestre de 2015 se deve aos 
reflexos da crise econômica atual, em que a 
alta da inflação e os aumentos dos juros e 
do desemprego têm impactado na capaci-
dade de pagamento das famílias. [ ]

No primeiro semestre, o porcentual de de-
voluções de cheques por insuficiência de 
fundos ficou em 2,19%, superando o mesmo 
período do ano passado, que foi de 2,09%. O 
resultado é o segundo maior para o período 
de toda a série histórica, iniciada em 1991, 
da Serasa Experian. O maior foi em 2009, 
quando o resultado alcançou 2,3%.

Em relação a junho, o porcentual de 
devolução de cheques sem fundos foi de 
2,02%, superando o mesmo período do ano 
passado, de 1,92%. Em comparação ao mês 
anterior, o resultado de junho de 2015 apre-
sentou queda, uma vez que o porcentual de 
cheques devolvidos em maio foi de 2,29%.

Em relação ao total de cheques compen-
sados, o acumulado do primeiro semestre 
de 2015 foi de 340,32 milhões, representando 
uma queda em comparação com o mesmo 
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vezes, à inadimplência, não conseguindo 
sequer manter o padrão de consumo, nem 
mesmo para atender às necessidades bá-
sicas. Aliás, não faltam indicadores apon-
tando essa dura realidade, não havendo 
perspectivas favoráveis a curto prazo para 
a sua reversão.

Por outro lado, guardadas as peculia-
ridades, não é menos aflitiva a situação 
vivida pelo setor empresarial, independen-
temente do porte e do ramo de atividade 
das empresas, embora ainda mais rígida 
em relação às micros e pequenas. Tomadas 
por incerteza, retração da atividade, juros 
elevados e queda nas vendas, amargam 
perdas, prejuízos e inadimplência, colocan-
do em risco a sobrevivência e a própria ga-
rantia de manutenção de empregos.

Como esse é o quadro real que indistin-
tamente atinge o setor produtivo (e, como 
lembrado, não deve ser alterado a curto 
prazo), seria importante que, além do ajus-
te que o governo tenta implementar na 
busca do equilíbrio fiscal, houvesse a efetiva 
participação do setor financeiro – porém, 
não na redução dos juros, que pela própria 
política do Banco Central (BC), por meio da 

Com a crise econômica, despontam o des-
controle nas contas públicas; a inflação se 
mantém em alta e os juros, elevados; há 
quedas na produção e nos investimentos, 
aumento do desemprego, inadimplência 
crescente etc., tudo agravado por uma cri-
se política imprevisível em seu desfecho, 
enfim, um processo capaz de anular as 
conquistas socioeconômicas recentes, que 
destrói expectativas, compromete iniciati-
vas e fragiliza as bases para o início de um 
círculo virtuoso do crescimento.

Um quadro instável, em meio a dis-
torções e contrastes, que revela a “grande 
maioria” de agentes econômicos tentando 
enfrentar os desdobramentos da crise e ad-
ministrar seus efeitos sobre a produção, em-
prego, renda e patrimônio, de forma a mi-
nimizar custos e prejuízos. E uma “minoria”, 
que apesar das adversidades do quadro e de 
seus riscos, por circunstâncias distintas, con-
segue não apenas sobrepô-lo, mas, ainda, 
tirar vantagens e obter ganhos adicionais.

As famílias, em crescente número, têm 
manifestado suas dificuldades e obstácu-
los no enfrentamento desses problemas, 
levadas ao endividamento crescente e, às 

Selic (taxa básica de juros), tenta conter o 
resistente processo inflacionário, apesar do 
quadro recessivo. 

Na verdade, sua efetiva contribuição 
se daria mediante a contenção das tarifas 
bancárias, que hoje voltam a ser elevadas 
pelos bancos, que dispõem de relativa liber-
dade para implementá-las como forma de 
compensação pela natural redução das re-
ceitas relacionadas às operações de crédito. 

Sem constituir uma forma de inter-
venção do BC, pois a regulação da ma-
téria tem a ver com o próprio papel da 
autoridade monetária, trata-se de res-
guardar o interesse público, sobretudo 
em um delicado momento que as auto-
ridades governamentais tentam corrigir 
distorções na economia.

Por isso, riscos à parte inerentes a qual-
quer atividade empresarial, deveriam pre-
valecer a sensibilidade e o bom senso entre 
as instituições financeiras, que, em função 
da natureza de suas atividades, já apre-
sentam vantagens e resultados auspiciosos 
em relação aos demais setores da ativida-
de econômica. Sua contribuição seria alta-
mente valiosa. [ ]

neste momento em que todos são chamados a arcar com o peso  
do ajuste fiscal, os bancos poderiam contribuir reduzindo suas tarifas
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O Copom voltou a elevar a Selic (14,25%), 
conforme a FecomercioSP havia previsto. 
Ainda podem ocorrer novas altas da taxa 
básica de juros, o que vai manter a atrati-
vidade de investimentos em renda fixa en-
quanto continua a espantar investidores do 
mercado de ações. Evidentemente, os am-
bientes econômico e político não permitem 
que seja muito diferente disso. 

A inflação alta afeta principalmente 
bens de consumo e serviços, mas não tem 
pesado nos preços de outros ativos reais 
(imóveis, terras, empresas, automóveis, en-
tre outros). Isso faz com que os rendimentos 

dos aplicadores em renda fixa, apesar de me-
lhores do que para os aplicadores em ações, 
nem sempre ganhem da inflação. Aliás, no 
primeiro semestre, os rendimentos da renda 
fixa foram praticamente iguais à inflação. 
Por outro lado, os demais ativos reais, como 
imóveis, estão ficando mais baratos. Em dó-
lares, a redução de alguns preços no período 
de dois anos chega a ser de 60% a 70%. 

A depender dos imóveis analisados, o pre-
ço em dólares hoje é aproximadamente um 
terço do que era há pouco mais de dois anos. 
Naquele momento, havia uma percepção ir-
real do valor desses ativos, e quem percebeu 

vendeu na alta e está muito contente hoje – 
ainda mais se apostou no dólar naquele mo-
mento. Da mesma forma, provavelmente hoje 
os preços desses ativos estão baixos e, ainda 
que possam cair mais um pouco, há muitas 
chances de que já surjam oportunidades para 
investidores na área imobiliária. 

As apostas ainda são de mais queda dos 
preços em dólares e pouca liquidez nesses 
mercados de ativos imobilizados. Todavia, é 
razoável que os investidores com recursos co-
mecem a prospectar esses ativos e se posicio-
nem para ações no futuro próximo, a depen-
der do desenrolar da situação política. [ ]

no primeiro semestre, a renda fixa praticamente empatou com a inflação,  
queda nos preços dos imóveis chama a atenção dos investidores
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levantamento mostra aumento nas reclamações de consumidores que se  
sentiram lesados por problemas relacionados a promoções

Volta à baila, por suas implicações e des-
dobramentos, um fato recorrente que nos 
últimos meses tem merecido particular 
atenção da grande imprensa, envolven-
do, de um lado, em um incontido esforço 
promocional de vendas, a ação de grandes 
redes de varejo; e, de outro, a reação dos 
consumidores, naturalmente atraídos por 
essa estratégia.

O mais simples nessa história está na 
compreensão do fato, porquanto há empre-
sas enfrentando aumento de custos e que-
da de vendas, graças às restrições impostas 
pelo quadro econômico recessivo, cujos 
efeitos, por outro lado, também tornam re-
féns os consumidores, que tentam compen-
sar a renda corroída pela inflação elevada, 
enfrentam o crédito escasso e caro e sofrem 
com as incertezas em relação ao emprego.

Interessante notar nesse processo, na es-
teira de estudo da empresa de consultoria 
Nielsen, que a busca de impulsão das ven-
das, por meio da estratégia promocional, 
acentuou-se em meados de 2014, levando 
70% das empresas à prática, sobretudo nas 
redes de supermercados. Coincidência ou 
não, segundo o jornal Folha de S.Paulo, o 
site de defesa do consumidor Reclame Aqui, 
em levantamento no País, revelou para o 
primeiro semestre, em relação ao mesmo 
período de 2014, aumento de 34% no vo-
lume de reclamações de consumidores por 
problemas relacionados a promoções nes-
ses estabelecimentos.

Seja como for, nunca é demais lembrar 
que os conflitos observados no mercado, 
como têm sido apontados com certa fre-
quência, devem merecer maior atenção 
por parte do comércio varejista, o setor 
mais vulnerável na cadeia produtiva por 

sua proximidade com o cliente final, sem-
pre considerado o agente mais frágil nas 
relações de consumo. 

Isso já representa algo suficiente para 
que as empresas do varejo, independente-
mente de seu porte, conscientizem-se e se 
resguardem, adotando a máxima cautela 
em suas ações, evitando cometer infrações, 
uma vez que estão expostas e sujeitas a pe-
nalidades pelos órgãos de proteção e defesa 
do consumidor, bem como a riscos de des-
gaste de imagem e de perda de clientes para 
a concorrência.

Se assim é relativamente a grandes 
redes, que dispõem de estrutura e organi-
zação e contam com o apoio operacional 
dos próprios fornecedores – nos serviços 

de reposição nas gôndolas – para enfren-
tar a acirrada concorrência no varejo, 
mais razões para atenção e cautela de-
verão ter os pequenos estabelecimentos 
comerciais, independentemente do ramo 
de atividade. 

Deve-se reconhecer, afinal, que o pe-
queno varejista já enfrenta naturais difi-
culdades para se manter no mercado, além 
de sujeito às mesmas regras e penalidades 
legais, potencializando seus riscos e desgas-
tes e podem mesmo inviabilizar o próprio 
negócio. Não bastasse isso, é preciso consi-
derar a forte tendência de prolongamento 
e agravamento das adversidades no quadro 
econômico, o que amplia a probabilidade de 
conflitos nas relações de consumo. [ ]

O preçO de entrar  
na Onda das prOmOções

presidente abram szajman • superintendente antonio carlos borges • colaboração 
assessoria técnica • coordenação editorial e produção tutu • diretor de conteúdo 
andré rocha • editor carlos ossamu • fale com a gente publicacoes@fecomercio.com.br
rua doutor plínio barreto, 285 • bela vista • 01313-020 • são paulo – sp • www.fecomercio.com.br

publicação da federação do comércio de bens, serviços e turismo do estado de são paulo


